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REMESSA  OFICIAL. AÇÃO  DE  COBRANÇA.
VERBAS  REMUNERATÓRIAS.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL.  CONDENAÇÃO  IMPOSTA  À
FAZENDA  PÚBLICA.  VALOR  NÃO
EXCEDENTE  A  60  (SESSENTA)  SALÁRIOS
MÍNIMOS.  INTELIGÊNCIA DO ART.  475,  §  2º,
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  Nº  253,  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  NÃO
CONHECIMENTO.

-  Não  está  sujeito  à  reapreciação  obrigatória  o
decisório que traduz em sua condenação valor não
excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, visto
que não preenche o requisito de admissibilidade,
nos  termos  do  §  2º,  do  art.  475,  do  Código  de
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Processo Civil.

-  De  acordo  com  a  Súmula  nº  253  do  Superior
Tribunal  de  Justiça,  o  art.  557  do  Diploma
Processual Civil que autoriza o relator a decidir o
recurso por meio de decisão monocrática alcança o
reexame necessário.

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
PROCEDÊNCIA.  INSURGÊNCIA.
NECESSIDADE  DE  DILAÇÃO  PROBATÓRIA.
DESCABIMENTO.  JULGAMENTO
ANTECIPADO  DA  LIDE.  POSSIBILIDADE.
INTELIGÊNCIA DO ART. 330, I, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. QUESTÃO DE DIREITO E DE
FATO.  SUFICIÊNCIA  DO  ACERVO
PROBATÓRIO.  PRECEDENTE
JURISPRUDENCIAL DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA.  MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
SEGUIMENTO NEGADO.

- Nos termos do art. 330, I, do Código de Processo
Civil, é permitido ao julgador, após a formação do
seu  convencimento,  proceder  com  o  imediato
julgamento do processo, desde que os elementos
trazidos aos autos sejam suficientes para a devida
apreciação  da  controvérsia  discutida  em  juízo,
sem que tal proceder implique em cerceamento do
direito de defesa.

Vistos.

Maria Galdino da Silva manejou a presente Ação
de Cobrança, em face do Município de Conceição, alegando ter sido contrata pela
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Edilidade, tendo prestado serviços até o mês de dezembro de 2012, fazendo jus,
portanto, as verbas salarias não adimplidas, tais como: salário de dezembro de
2012; décimo terceiro salário relativo ao período de 2009 a 2012; férias acrecidas do
terço constitucional relativas aos anos de 2009 a 2012.

Regularmente citado, o  Município de Conceição
ofertou contestação, fls. 23/27, refutando as alegações da parte autora e pugnando
pela improcedência do pedido.

Às   fls.  43/46,  o  Magistrado  singular  julgou
procedente o pedido exordial, consignando os seguintes termos:

Frente ao exposto e, atento ao que mais dos autos
consta e princípios de direito aplicáveis à espécie,
com base  nas  disposições  do  art.  269,  inc.  I,  do
CPC, julgo  procedente a  pretensão,  para,  ato
contínuo,  condenar  a  Prefeitura  Município  de
Conceição  a  pagar  a  prova  promovente  Maria
Galdino  da  Silva,  já  qualificada,  as  seguintes
verbas:
I  –  pagamento  do  salário  referente  ao  mês  de
dezembro de 2008 e dezembro de 2012;
II – Férias, acrescidas de 1/3, referente aos anos de
2009, 2010, 2011 e 2012;
III –  décimo terceiro: referente aos anos de 2009,
2010, 2011 e 2012;

Inconformado,  o  Município  de  Conceição
ingressou com  Apelação,  fls.  48/50,  postulando  a  nulidade da  sentença,  sob  o
argumento  de  ser  necessária  a  dilação  probatória,  não  sendo  o  caso,  no  seu
entender, de julgamento antecipado da lide, mas, sim, da designação de audiência
de instrução e julgamento. Ao final, pugna pela anulação da sentença.

Contrarrazões,  fls.  56/59,  defendendo  a
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manutenção da sentença, sob o fundamento de que as provas carreadas aos autos
são suficientes para o julgamento do feito.

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra da
Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes, fls. 64/67, opinou pelo desprovimento do
recurso.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

De início, cumpre consignar que a remessa oficial
ou  reexame  necessário  não  constitui  propriamente  um  recurso,  em  face  da
ausência de previsão expressa a esse respeito na legislação processual pátria.

Trata-se, em verdade, de mecanismo de validação
da sentença, previsto no art. 475, do Código de Processo Civil, o qual promove
devolução à instância  ad quem das questões atinentes à regularidade processual,
bem ainda daquelas em que a Fazenda Pública restou sucumbente.

Não há de se falar,  contudo,  em duplo  grau de
jurisdição obrigatório quando a condenação estipulada ou o valor controvertido,
sendo de importe certo, não exceder a 60 (sessenta) salários mínimos, por força do
disposto no § 2º, do art. 475, do Código de Processo Civil, cuja transcrição não se
dispensa:

Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição,
não produzindo efeito senão depois de confirma-
da pelo tribunal, a sentença:  (Redação dada pela
Lei nº 10.352, de 2001)
I – proferida contra a União, o Estado, o Distrito
Federal, o Município, e as respectivas autarquias e
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fundações de direito público;  (Redação dada pela
Lei nº 10.352, de 2001).
II – que julgar procedentes, no todo ou em parte,
os embargos à execução de dívida ativa da Fazen-
da Pública (art. 585, VI). (Redação dada pela Lei nº
10.352, de 2001)
[...]
§ 2º  - Não se aplica o disposto neste artigo sem-
pre que a condenação, ou o direito controvertido,
for de valor certo não excedente a 60 (sessenta)
salários mínimos,  bem como no caso de proce-
dência dos embargos do devedor na execução de
dívida ativa do mesmo valor.  (Incluído pela Lei
nº 10.352, de 2001).

No caso telado, o valor ilíquido a ser suportado
pela edilidade demandada, em razão do teor da decisão remetida oficialmente,
não excede a quantia descrita no dispositivo legal citado, ratificando tal raciocínio
o teor do dispositivo exarado na sentença.

Acerca do tema:

REEXAME  NECESSÁRIO.  DIREITO
CONTROVERTIDO INFERIOR A 60 (SESSENTA)
SALÁRIOS  MÍNIMOS.  APLICAÇÃO  DO  ART.
475,  §  2º,  CPC.  NÃO  CONHECIMENTO  DA
REMESSA NECESSÁRIA. Nos termos do art. 475,
§ 2º, do CPC, as sentenças proferidas em desfavor
da Fazenda Pública não devem ser submetidas ao
Reexame  Necessário  quando  o  valor  da
condenação  ou  do  direito  controvertido  for
inferior  a  60  (sessenta)  salários  mínimos.  (...).
Remessa  oficial  não  conhecida.  (TJCE;  RN
071840941.2000.8.06.0001; Sexta Câmara Cível; Rel.
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Des.  Jucid  Peixoto  do  Amaral;  DJCE 24/05/2013;
Pág. 52).

Observa-se que o valor concreto consignado na de-
cisão, mesmo acrescido de juros de mora e correção monetária estabelecidos em
lei, não excederá o valor de 60 (sessenta) salários mínimos.

Logo, em verdade, a espécie não se credencia ao
conhecimento perante esta instância revisora, porquanto não atende aos requisitos
insertos no regramento atinente à matéria.

Sendo assim, não conheço da Remessa Oficial.

Prosseguindo, passo a analisar o apelo interposto
pelo Município de Conceição, destacando, desde logo, que a matéria devolvida a
esta instância cinge-se a verificação do acerto do Juiz sentenciante quando do jul-
gamento antecipado da lide, haja vista ter sido essa a pretensão recursal.

Ora, sabe-se que o julgamento antecipado da lide
não  implica,  necessariamente,  cerceamento  de  defesa.  Constitui-se,  aliás,  num
eficaz  instrumento  de  celeridade,  economia  e  efetividade  da  prestação
jurisdicional, uma vez que autoriza o juiz, após a formação do seu convencimento,
a  proceder  com  o  imediato  julgamento  do  mérito  processual,   desde  que  os
elementos trazidos aos autos sejam suficientes para a devida apreciação do objeto
da demanda.

Tal  situação  é  admitida  quando  a  matéria  de
mérito for unicamente de direito ou, de outra hipótese, sendo de direito e de fato,
for desnecessária a produção de outras provas, conforme os termos disciplinados
no art. 330, I, do Código de Processo Civil:

Art. 330. O juiz conhecerá diretamente do pedido,
proferindo sentença:
I- quando a questão de mérito for unicamente de
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direito, ou, sendo de direito e de fato, não houver
necessidade de produzir prova em audiência

Esse  é  o  entendimento  encontrado  na
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, senão vejamos:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE
INADMITIU  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
ANULATÓRIA  DE  ATO  JURÍDICO.
ALIENAÇÃO  DE  IMÓVEL  OUTORGA
UXÓRIA.  INADMISSIBILIDADE  DO  APELO
EXTREMO  QUANDO  APRESENTADA  TESE
GENÉRICA  DE  VIOLAÇÃO  A  DIPLOMA
LEGAL,  SEM  INDICAÇÃO  DOS  ARTIGOS
SUPOSTAMENTE  INTERPRETADOS  DE
FORMA  DIVERSA  POR  TRIBUNAIS
NACIONAIS.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.
284 DO STF. 1. Ausência de demonstração clara e
objetiva  de  dispositivos  de  Lei  federal
supostamente interpretados de forma diversa por
tribunais. Incidência do enunciado sumular n. 284
do STF. 2. A jurisprudência do STJ é no sentido de
que o julgamento antecipado da lide (  artigo 330,  
inciso  I,  parte  final,  do  CPC  )  não  configura  
cerceamento  de  defesa,  quando  constatada  a
existência  de  provas  suficientes  para  o
convencimento do magistrado. Nesse contexto, a
revisão do entendimento acerca da suficiência dos
elementos  probatórios  constantes  dos  autos
esbarra no óbice estabelecido na Súmula nº 7/STJ.
3.  Agravo  regimental  desprovido.  (STJ;  AgRg-
REsp  1.115.769;  2009/0004973-0;  Quarta  Turma;
Rel. Min. Marco Buzzi; DJE 23/05/2013; Pág. 831) –
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destaquei.

Cabe esclarecer, ademais, que nos casos de ação de
cobrança de remuneração intentada por servidor público, opera-se a inversão do
onus probandi, cabendo à  Administração  Pública  colacionar  documentos  hábeis
capazes  de  modificar  ou  extinguir  o  direito  do  autor  em  receber  as  quantias
pleiteadas na exordial.

Acontece  que,  no  caso  telado,  ao  ofertar
contestação, fls. 23/27, a Edilidade não acostou qualquer documentação capaz de
afastar  a  pretensão inicial.  Ao ter  assim procedido,  descumpriu o recorrente a
regra  disposta  no  art.  396,  do  Código  de  Processo  Civil,  já  que  cabe  a  parte,
quando da apresentação da contestação,  acostar aos autos a prova documental
necessária  à  comprovação de suas  alegações.  É  o que preconiza o art.  396,  do
Código de Processo Civil, senão vejamos:

Art. 396. Compete à parte instruir a petição inicial
(art.  283),  ou  a  resposta  (art.  297),  com  os
documentos destinados a provar-lhe as alegações. 

Além disso, antes de sentenciar o feito, o Juiz a quo
determinou  a  intimação  das  partes  para  informarem  se  tinham  interesse  na
produção de provas, tendo o recorrente, contudo, permanecido inerte, conforme
noticiado à fl. 42.

Diante do panorama apresentado, tendo o trâmite
processual  observado o devido processo legal,  não vislumbro qualquer mácula
capaz de ensejar a nulidade da sentença.

Por fim,  o  art.  557 do Código de  Processo  Civil
permite ao Relator negar seguimento a recurso, através de decisão monocrática,
quando este estiver em confronto com Súmula ou com Jurisprudência dominante
do respectivo Tribunal.
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Tal medida, conforme menciona o teor da Súmula
nº  253,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  também  deve  abranger  o  Reexame
Necessário, a qual preleciona:

O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir
o recurso, alcança o reexame necessário.

Ante  o  exposto,  com  fundamento  no  art.  557,
caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO AOS RECURSOS.

P. I. 

João Pessoa, 23 de outubro de 2014.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho  
   Desembargador
            Relator
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